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Centro de Estudos Interdisciplinares em Educação e Desenvolvimento (CeiED) 

Universidade Lusófona 

ESTATUTOS (2022) 

Artigo 1.º 

Origem e Sede 

1. O Centro de Estudos Interdisciplinares em Educação e Desenvolvimento (CeiED) é uma 

unidade de I&D criada em 2013, e que tem a sua origem no Centro de Estudos e Intervenção 

em Educação e Formação (CeiEF), ao qual se associaram, após alguns anos de projetos 

conjuntos, investigadores das áreas da geografia humana, museologia e território, 

pertencentes ao TERCUD – Centro de Estudos do Território, Cultura e Desenvolvimento. 

a) O CeiED integra investigadores com formações distintas – educadores, 

sociólogos, museólogos, psicólogos, historiadores, urbanistas, arquitetos, geógrafos 

sob diferentes perspetivas, todos ligados por um mesmo propósito de construir 

conhecimento que permita o Desenvolvimento Humano. 

b) O CeiED assume a Educação, a Memória e o Território, como três dimensões 

fundamentais dos objetivos de coesão económica, social e territorial, e de luta contra 

as desigualdades e o respeito pelas diferenças. 

2. O CeiED tem como instituição de acolhimento a Universidade Lusófona e como entidade 

instituidora a Cooperativa de Formação e Animação Cultural (COFAC). 

3. O CeiED pode constituir núcleos regionais. 

4. O CeiED tem as suas instalações na Universidade Lusófona. 

Artigo 2.º 

Objetivos 

1. O CeiED assume como orientação estratégica a luta pela coesão e justiça social, nas 

dimensões próprias de uma Unidade de I&D que, centrada nas Ciências da Educação, integra 

também as áreas do Território e da Museologia. 
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2. O CeiED defende e procura realizar uma ciência pública que articule a investigação com 

a intervenção na realidade social, económica, educativa e cultural. 

3. O CeiED define como seus os seguintes objetivos: 

a) Consolidar o diálogo interdisciplinar entre as áreas que o compõem, construindo 

as condições institucionais para que investigadores provenientes de diferentes 

campos científicos e culturas académicas possam dialogar e construir equipas que se 

apresentem a projetos interdisciplinares; 

b) Reforçar a ligação entre ensino e pesquisa, mobilizando os professores-

investigadores e integrando os estudantes de doutoramento nos projetos financiados 

em concursos competitivos; 

c) Promover medidas para aumentar a produção científica dos seus membros 

integrados e colaboradores, criando as condições e o incentivo à publicação em 

revistas de circulação internacional; 

d) Reforçar e ampliar a internacionalização das Comunidades de Investigação e de 

Aprendizagem; 

e) Reforçar e ampliar a visibilidade nacional e internacional das revistas científicas 

editadas no âmbito do CeiED; 

f) Desenvolver uma Ciência Pública que permita um conhecimento socialmente 

enraizado e partilhado, nomeadamente no âmbito dos campos profissionais, dando 

ao Observatório de Políticas de Educação e Formação (Op.Edu), constituído 

conjuntamente com o CES da Universidade de Coimbra, e a laboratório/s 

constituído/s ou a constituir todas as condições para o desenvolvimento do seu 

trabalho. 

Artigo 3.º 

Composição 

1. O CeiED é constituído por investigadores que exercem a sua atividade profissional na 

instituição de acolhimento, e em outras instituições de educação e formação de carácter 

público ou privado, e que reúnem as condições definidas pela Fundação para a Ciência e 

Tecnologia (FCT) para integrarem uma Unidade de I&D, bem como as condições de 

elegibilidade definidas pelo CeiED. 

2. Os investigadores que integram o CeiED enquadram-se nas seguintes categorias: 
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a) Investigadores integrados doutorados: investigadores com grau académico de 

doutor ou título de agregado, que apresentam vínculo ou contrato com uma 

instituição portuguesa e dedicam um mínimo de 20% de tempo de trabalho a 

atividades de investigação no CeiED, definidas a partir dos critérios fixados pela FCT 

no processo de avaliação das Unidades de I&D, e que têm o CeiED como única 

UID de pertença. 

b) Investigadores colaboradores: investigadores das instituições de acolhimento e de 

outras instituições portuguesas de educação, formação e desenvolvimento cultural, 

que dediquem menos de 20% do seu tempo de trabalho a atividades de investigação 

no CeiED, ou que não tenham vínculo com instituição portuguesa. 

c) Investigadores integrados não doutorados: alunos de doutoramento da instituição 

de acolhimento e de outras universidades, desde que orientados por um investigador 

do CeiED, bem como gestores de ciência, bolseiros de investigação (ou equiparados) 

na instituição de acolhimento ou outras instituições nacionais ou estrangeiras 

associadas do CeiED. 

d) Investigadores em pós-doutoramento nas instituições de acolhimento ou em outra 

instituição associada ao CeiED. 

e) Investigadores convidados: investigadores de instituições de ensino superior e 

centros de I&D. 

Artigo 4.º 

Admissão e Perda de Qualidade de Membro 

1. A admissão de novos membros do CeiED adota o seguinte processo: 

a) O candidato apresenta pedido devidamente fundamentado, através de carta de 

intenção dirigida ao Coordenador Científico, acompanhada do curriculum vitae 

atualizado. O envio do CV pode ser substituído pela indicação dos identificadores 

Ciência ID e ORCID ID. 

b) A admissão do novo membro é aprovada pela Direção do CeiED, após apreciação 

fundamentada dos elementos referidos em a) e tomando como base os indicadores 

de elegibilidade referidos no Artigo 13º.§ único. 

c) Na apreciação na alínea anterior, deve ser tomada em consideração na análise 

curricular do investigador a ligação a ciclos de estudo (direção, docência qualificada) 

que exigem acreditação por parte da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
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Superior (A3ES) e outras situações em que a experiência profissional do novo 

membro possa manifestamente contribuir para as finalidades do Centro. 

2. Os investigadores doutorados contratados ao abrigo dos Concursos de Estímulo ao 

Emprego Científico ou de outros concursos e programas promovidos pela FCT, são 

automaticamente integrados na equipa, na qualidade de investigadores doutorados 

integrados, à data de início do seu contrato. 

3. Os bolseiros de pós-doutoramento orientados por membros do CeiED são 

automaticamente integrados na equipa, na qualidade de investigadores doutorados 

integrados do CeiED, à data de início da sua bolsa, cumprindo o disposto na alínea a) do n.º 

2 do art. º3 do presente Regulamento. 

4. Os bolseiros FCT de doutoramento orientados por membros do CeiED e inscritos em 

programas doutorais afetos a este centro de investigação são automaticamente integrados na 

equipa, na qualidade de membros integrados não doutorados do CeiED, à data de início da 

sua bolsa. No caso dos estudantes de doutoramento com bolsas de outras agências de 

financiamento estrangeiras, ou de projetos de I&D, a sua integração será efetuada logo que 

comunicada a sua situação pelo estudante ou pela coordenação do programa doutoral. 

5. Os estudantes de doutoramento sem bolsa, inscritos em programas doutorais afetos ao 

CeiED, ou em outros programas, mas sob orientação de investigadores integrados 

doutorados, são propostos à Comissão Diretiva pelo(s) respetivo(s) orientador(es), na 

qualidade de membros não doutorados integrados do CeiED, enquanto desenvolverem o 

seu projeto de I&D. 

6. Perde a qualidade de membro aquele que manifestar essa intenção em carta dirigida ao 

Coordenador Científico ou quando, por ações ou omissões que o justifiquem, for interposto 

pelo Coordenador Científico o competente procedimento, nomeadamente por ausência de 

produção científica ou outra atividade de I&D referidos no Artigo 13º, salvaguardadas as 

devidas garantias de defesa, a ser validado por deliberação da Direção do CeiED. 

7. Perdem, ainda, a qualidade de membro: 

a) Os investigadores identificados no n.º 2, à data de fim do seu contrato; 

b) Os bolseiros de doutoramento e pós-doutoramento identificados nos n.º 3 e 4, à 

data de término da respetiva bolsa, e os estudantes de doutoramento sem bolsa, 

identificados no n.º 5, à data de conclusão da sua tese de doutoramento. 
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Artigo 5.º 

Direitos e Deveres dos Membros 

1. São direitos dos membros do CeiED: 

a) Beneficiar do financiamento atribuído ao CeiED para as despesas inerentes à 

atividade de investigação, de acordo com as regras estabelecidas pelos órgãos 

competentes, e após a devida autorização do Diretor, ou de quem tenha delegação 

expressa para tal; 

b) Participar nos órgãos do CeiED nos termos estabelecidos no presente 

Regulamento; 

c) Utilizar os recursos disponíveis e infraestruturas de apoio disponibilizados pelo 

CeiED; 

d) Referir a sua qualidade de investigadores do CeiED, em toda e qualquer situação 

que o exija ou recomende; 

e) Ser informado das deliberações que afetem o funcionamento e a organização do 

CeiED; 

f) Ser incluído numa das Comunidades de Investigação e de Aprendizagem; 

g) Propor a aquisição de material, software e equipamento necessários ao 

desenvolvimento da sua investigação. 

2. São deveres dos membros do CeiED: 

a) Desenvolver atividades de investigação e desenvolvimento, de acordo com os 

planos de ação aprovados pelo CeiED; 

b) Indicar o CeiED como entidade de afiliação em todas as publicações científicas ou 

trabalhos realizados que resultem da sua atividade de investigação enquanto 

investigadores deste Centro; 

c) Contribuir para a consecução dos objetivos do CeiED, afetando à investigação, no 

caso dos investigadores doutorados integrados, pelo menos, 20% da sua atividade 

total; 

d) Exercer com diligência os cargos para os quais forem eleitos ou designados; 

e) Contribuir para a visibilidade do CeiED através de publicações, principalmente em 

revistas científicas indexadas e de reconhecido prestígio na respetiva área científica; 
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f) Apresentar à Direção as propostas de projetos de I&D, em particular as que 

possam vir a ser financiadas por agências nacionais ou internacionais; 

g) Enviar para os organismos nacionais e internacionais competentes e para os 

serviços do CeiED e da entidade instituidora toda a documentação e informação 

relevante à execução de projetos; 

h) Reportar regularmente a sua produção científica; 

i) Corresponder diligentemente aos pedidos de informação e colaboração 

provenientes de qualquer dos órgãos do CeiED, salvo razões de impedimento 

devidamente justificadas; 

j) Comparecer às reuniões dos órgãos do CeiED para as quais for convocado, exceto 

em eventuais situações de impedimento incontornável que terão de ser sempre 

objeto de justificação; 

k) Zelar pela boa utilização dos recursos colocados à sua disposição, 

responsabilizando-se pela sua adequada aplicação; 

l) Contribuir para a afirmação do CeiED como Centro de excelência, competência e 

rigor científico; 

m) Cumprir as regras deontológicas e éticas impostas na realização de atividades de 

investigação, tendo como referência a Carta de Princípios Éticos do CeiED. 

Artigo 6.º 

Órgãos de coordenação e aconselhamento 

O CeiED possui os seguintes órgãos de coordenação e aconselhamento científico: 

a) Conselho Científico 

b) Coordenador Científico, que exerce as funções de Diretor 

c) Direção 

d) Comissão Executiva 

e) Comissão de Aconselhamento Científico (External Advisory Committee) 

f) Comissão de Ética 
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Artigo 7.º 

Composição e competências do Conselho Científico 

1. O Conselho Científico é constituído por todos os investigadores integrados do CeiED. 

2. São competências do Conselho Científico: 

a) Eleger o Coordenador Científico, que exerce as funções de Diretor; 

b) Aprovar a constituição da Comissão de Aconselhamento Científico; 

c) Aprovar os indicadores de elegibilidade necessários à admissão (e permanência) da 

condição de investigador integrado; 

d) Apreciar as orientações estratégicas apresentadas por outros órgãos de 

coordenação e aconselhamento; 

e) Apreciar todos os assuntos de índole científica que lhe sejam submetidos; 

f) Aprovar os planos de trabalho anuais e plurianuais; 

g) Aprovar os relatórios de atividades anuais e plurianuais; 

h) Aprovar o orçamento anual, incluindo as regras internas de financiamento; 

i) Aprovar a criação de núcleos regionais; 

j) Aprovar a Carta de Princípios Éticos do CeiED e 

k) eleger os membros da Comissão de Ética do CeiED; 

l) Aprovar todos os regulamentos necessários ao bom funcionamento do CeiED; 

m) Aprovar e rever os Estatutos do CeiED. 

Artigo 8.º 

Competências do Coordenador Científico 

1. O Coordenador Científico é eleito pelo Conselho Científico, de entre os seus membros e 

por um período de quatro anos, podendo ser renovável. 

2. O Coordenador Científico é igualmente o Diretor do Centro. 

3. São competências do Coordenador Científico / Diretor: 
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a) Assegurar a representação interna e externa do CeiED; 

b) Assegurar a articulação do CeiED com os órgãos científicos e administrativos das 

instituições de acolhimento; 

c) Assegurar a direção científica do Centro; 

d) Coordenar todos os meios ao dispor do Centro em ordem a assegurar a 

consecução dos seus objetivos; 

e) Convocar e coordenar as reuniões do Conselho Científico; 

f) Convocar as reuniões da Comissão de Acompanhamento Científico (External 

Advisory Committee); 

g) Supervisionar as atividades e os recursos financeiros. 

Artigo 9.º 

Composição e competências da Direção 

1. A Direção deve representar a diversidade da composição e atividade do CeiED e tem a 

seguinte composição: 

- Diretor / Coordenador Científico 

- Gestor de ciência 

- Representante de cada um dos ReLeCo constituídos 

- Coordenador do(s) Núcleo(s) constituído(s) 

- Representantes dos programas doutorais do CeiED 

- Representantes das revistas científicas do CeiED 

- Coordenador(es) do Observatório, do(s) Laboratório(s) constituídos e de outras 

estruturas responsáveis por uma ciência pública e cidadã 

- Diretor-executivo do Colégio Doutoral 

- Representante dos investigadores e bolseiros contratados 

- Representante dos investigadores que não integram os quadros docentes ou de 

investigação da entidade instituidora do CeiED 
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- Representantes dos estudantes de doutoramento (Educação e Museologia) 

- Representante da Cátedra UNESCO 

2. A Direção tem como competências: 

a) a governação geral da Unidade; 

b) a implementação das linhas gerais de investigação formulada pelo Conselho 

Científico; 

d) a aprovação dos relatórios anuais (Atividades e Contas) e do Plano de Atividades a 

apresentar ao Conselho Científico; 

e) a admissão dos novos membros; 

f) a aprovação das ReLeCo, nos termos do artigo 13º; 

g) a aprovação dos projetos de I&D a apresentar a agências de financiamento, 

nacionais e internacionais; 

h) a definição dos instrumentos de monitorização interna do CeiED; 

i) a apresentação dos projetos de I&D à entidade instituidora. 

j) propor a designação os diretores e editores das revistas e publicações do CeiED, 

bem como os restantes membros do corpo editorial. 

3. A Direção tem um mandato de 4 anos e reger-se-á por normas específicas que fixem o 

número de representantes de cada categoria, bem como eventuais restrições de direito de 

voto, a aprovar pelo Conselho Científico. 

4. A Direção reúne um mínimo de 6 vezes por ano civil, sob convocação do Diretor, da 

Comissão Executiva ou de um mínimo de um terço dos seus membros. 

Artigo 10.º 

Comissão Executiva 

1. O Conselho Científico elege uma Comissão Executiva, por proposta do Diretor. 

a) A Comissão Executiva deve ter uma composição entre 5 e 9 membros. 

b) A duração do seu mandato é, por norma, de 4 anos, sendo anualmente ajustada 

em função do Plano de Atividades aprovado. 
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c) A Comissão Executiva reúne sempre que necessário e, por norma, com uma 

periodicidade quinzenal. 

2. À Comissão Executiva compete assegurar o funcionamento regular do CeiED, devendo: 

a) garantir a gestão administrativa e financeira; 

b) elaborar as propostas de plano de atividades e de orçamento; 

c) elaborar todas as outras propostas relativas às competências do Conselho 

Científico e da Direção, e que dependem da respetiva aprovação desses órgãos; 

d) apoiar a difusão e a valorização de resultados de investigação: 

e) Apoiar a implementação das linhas definidas no plano estratégico; 

f) Avaliar o cumprimento dos objetivos definidos de acordo com o plano estratégico 

Artigo 11.º 

Composição e competências da Comissão de Aconselhamento Científico 

1. A Comissão de Aconselhamento Científico é constituída por personalidades de 

reconhecido mérito científico nacional e internacional, no âmbito das áreas de conhecimento 

abrangidas pelo CeiED. A sua composição é aprovada pelo Conselho Científico, sob 

proposta do Coordenador Científico. 

2. São competências da Comissão de Aconselhamento Científico: 

a) Analisar o funcionamento do CeiED; 

b) Emitir parecer sobre os planos, relatórios de atividades e orçamentos, anuais e 

plurianuais; 

c) Avaliar a produção científica do CeiED; 

d) Aconselhar em tudo o que lhe for solicitado pelos órgãos de coordenação do 

CeiED. 
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Artigo 12.º 

Reuniões 

1. O Conselho Científico reúne ordinariamente uma vez por semestre ou, 

extraordinariamente, quando convocado pelo Coordenador Científico da Unidade ou por 

um terço dos seus membros. 

2. A Comissão de Aconselhamento Científico reúne ordinariamente uma vez por ano e 

extraordinariamente quando convocada pelo Coordenador Científico da Unidade. 

3. A Direção reúne ordinariamente duas vezes por quadrimestre, ou quando convocada pelo 

Coordenador Científico da Unidade ou por um terço dos seus membros. 

4. A convocatória das reuniões é da responsabilidade do Coordenador Científico da Unidade, 

devendo ser realizada com, pelo menos, três dias úteis de antecedência e incluir a ordem de 

trabalhos proposta. 

5. As decisões dos órgãos colegiais são tomadas por maioria simples, exceto nos casos abaixo 

referidos, os quais requerem uma maioria qualificada de dois terços dos membros em 

funções: 

a) Destituição do Coordenador Científico; 

b) Alterações e aditamentos ao presente Regulamento. 

Artigo 13.º 

Estrutura de Investigação 

1. O CeiED organiza-se em Comunidades de Investigação e de Aprendizagem (Research and 

Learning Communities) - ReLeCo. 

2. As ReLeCo organizam-se em torno de áreas de especialização e interesses de investigação 

e podem incluir projetos de I&D em curso. 

3. Estas comunidades, bem como os seus coordenadores, são propostas à Direção mediante 

a apresentação de um plano de trabalho e composição. 

4. As ReLeCo incluem investigadores e estudantes que se reúnem com regularidade para 

discutir e apresentar trabalhos de investigação e organizar iniciativas científicas. 

5. Cada ReLeCo inclui um programa de trabalho (publicações, iniciativas, projetos de I&D) 

e de tutoria: jovens investigadores são apoiados nos seus projetos de mestrado e 

doutoramento, e no desenvolvimento da carreira. 
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Artigo 14.º 

Requisitos mínimos de produção científica e de atividades de Investigação e 

Desenvolvimento 

1. Os investigadores doutorados integrados do CeiED devem cumprir os valores mínimos 

de produção científica e de atividades de I&D constantes do anexo I, determinados pelo 

Conselho Científico. 

2. Os valores identificados no número anterior são revistos sempre que o Conselho 

Científico considerar pertinente. 

3. A verificação das condições de elegibilidade dos membros do Centro é feita: 

a) na altura do pedido de admissão ao Centro; 

b) nos anos em que tenham lugar os concursos do programa de financiamento 

plurianual da FCT a que o Centro se candidate; 

c) no final do ano civil de 4 em 4 anos. 

4. Os investigadores doutorados integrados que não cumpram, no período de 4 anos, os 

requisitos mínimos de produção científica e de atividades de I&D passam a colaboradores, 

encontrando-se salvaguardadas as devidas garantias de defesa, podendo retomar o estatuto 

de membros integrados logo que apresentem ao Coordenador Científico provas de 

cumprimento dos critérios estabelecidos. 

Artigo 15.º 

Apoios à Atividade Científica 

1. Os recursos financeiros do CeiED têm origem em: 

a) Dotações da Fundação para a Ciência e a Tecnologia; 

b) Dotações das Instituições de Acolhimento do CeiED ou outras a que pertençam 

os investigadores integrados; 

c) Financiamentos obtidos junto de outras entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras; 

d) Receitas provenientes de projetos de investigação; 

e) Receitas de formação e prestação de serviços ao exterior; 
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f) Receitas provenientes da atividade editorial do CeiED e de iniciativas científicas 

em que o CeiED seja organizador ou coorganizador. 

2. Os recursos financeiros serão despendidos de acordo com o Orçamento anual do CeiED 

ou da entidade financiadora, aplicando-se, em qualquer caso, as disposições estabelecidas na 

lei, bem como as normas regulamentares da entidade instituidora (COFAC). 

3. A gestão das verbas postas ao dispor far-se-á segundo critérios de efetividade e de 

qualidade da produção científica, avaliada por critérios objetivos, de modo a estimular a 

atividade de investigação. 

4. Os pedidos de financiamento de investigadores integrados são dirigidos ao Diretor, de 

acordo com: 

a) O contributo dos membros para a consecução dos objetivos das ReLeCo e do 

CeiED; 

b) A qualidade e o impacto dos resultados científicos alcançados; 

c) A qualidade e o impacto dos resultados científicos esperados. 

5. Na concessão de financiamento será tido em conta, ainda, o cumprimento dos deveres 

inerentes aos membros do CeiED referidos no n.º 1 do artigo 5.º. 

6. O Diretor emitirá despacho sobre o pedido efetuado. No caso de não concordância com 

o despacho, o investigador pode recorrer da decisão para a Direção. 

7. A afetação de verbas relativamente a Missões e outras despesas é calculada com base nos 

valores anuais de ETI (Equivalente a Tempo Integral) de cada membro à data da realização 

do exercício, após dedução de reserva de 20 % do total do financiamento. 

8. Consideram-se despesas suscetíveis de financiamento aquelas que se enquadram nas 

prioridades do Plano de Atividades do CeiED, designadamente: 

a) Despesas com missões: 

- Preparação de candidatura a fontes de financiamento externas; 

- Reforço/estabelecimento de redes de investigação; 

- Participação em conferências que garantam publicação com padrões de qualidade, 

em particular artigos em revistas de referência; 

- Preparação de publicações em revistas indexadas ou outras consideradas relevantes 

para a missão do CeiED; 
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- Mobilidade de investigadores; 

- Formação de jovens investigadores; 

- Supervisão em cotutela. 

- Participação em júris de doutoramento, de provas de agregação ou de concursos 

fora da cidade de residência e que cujas despesas não sejam cobertas pelas 

instituições que convidam. 

b) Outras despesas: 

- Encargos com publicação (open access); 

- Tradução/revisão de textos (artigos a publicar em revistas de referência); 

- Apoio a atividades de disseminação, difusão e transferência de conhecimento; 

9. No caso de despesas com missões, só poderá ser financiado um dos autores de 

comunicações em coautoria. 

Artigo 16.º 

Carta de Princípios Éticos 

1. Os membros do CeiED adotam a Carta de Princípios Éticos do CeiED que tem como 

principal finalidade apoiar todos os que desenvolvem investigação no âmbito do CeiED no 

desenho e na execução das suas investigações de acordo com os mais elevados padrões 

éticos, qualquer que seja o seu estatuto académico e, ou profissional, a área científica da 

investigação, a abordagem metodológica levada a cabo, o contexto em que a pesquisa tem 

lugar ou a escala dos projetos. 

2. O Conselho Científico elege a Comissão de Ética do CeiED, constituída por 3 a 5 

investigadores, sob proposta do Coordenador Científico. 

3. A Carta de Princípios Éticos e a composição da Comissão de Ética encontram-se 

publicitadas no website do CeiED. 

Artigo 17.º 

Alterações ao Estatutos 

As propostas de alteração do presente Estatuto são formuladas pelo Coordenador Científico, 

pela Direção ou por, pelo menos, dois terços dos membros do Conselho Científico em 
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efetividade de funções, e submetidas à apreciação e votação do Conselho Científico do 

CeiED, conforme estabelecido na alínea l) do n.º 2 do artigo 7.º. 

Artigo 18.º 

Casos omissos 

Todos os casos omissos no presente Estatuto são da competência do Conselho Científico, 

salvo quando existir expressa delegação em outro órgão do CeiED. 

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O presente Estatuto entra em vigor no dia útil seguinte à conclusão das formalidades legais 

da sua aprovação. 

Lisboa, 13 de Dezembro de 2022 

  



 16 

ANEXO I 

Indicadores de Elegibilidade 

Lista de Indicadores 

A - Formação Avançada 

- Provas/ Júri Agregação 

- Orientação PhD 

- Orientação Pós-PhD 

- Pós-PhD 

- Júri PhD 

B - Iniciação Científica de Jovens Estudantes 

- Orientação de Mestrado 

- Orientação de Estágio 

C - Produção Científica 

- Publicação em Revista Nacional Indexada 

- Publicação em Revista Internacional Indexada 

- Livro 

- Capítulo de Livro 

- Edição/ Organização de Livro/ número temático de revista 

- Publicação em livro de atas com referee 

- Outras Publicações 

- Participação em Conferência Nacional 

- Participação em Conferência Internacional 
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D - Projetos 

- Investigador Responsável, membro participante ou coordenador local em projeto 

de investigação financiado por agências nacionais ou internacionais 

- Investigador responsável, membro participante ou coordenador local em estudos de 

investigação financiados 

- Investigador responsável de projetos de investigação candidatados a agências 

nacionais ou internacionais, mas não financiados 

- Atividades de Gestão de Ciência 

E - Disseminação 

- Organização de evento científico 

- Membro de Comissão Científica de evento científico 

Valores mínimos de produção científica e de atividades de Investigação e 

Desenvolvimento para 4 anos 

1. Investigadores Doutorados Integrados há menos de 5 anos 

a) pelo menos 5 do grupo C, das quais pelo menos duas em revista indexada na WoS 

e/ou Scopus. 

b) pelo menos 2 do grupo D 

c) pelo menos 2 do grupo E 

2. Investigadores Doutorados Integrados há mais de 5 anos 

a) pelo menos 8 do grupo C, das quais pelo menos três em revista indexada na WoS 

e/ ou Scopus. 

b) pelo menos 4 do grupo D 

c) pelo menos 4 do grupo E 
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